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Declaração escrita, apresentada nos termos do artigo 136.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre a promoção da liberdade de religião no Paquistão e a condenação da 
detenção injustificada de Asia Bibi1

1. A promoção da democracia e o respeito pelos direitos humanos constituem princípios 
fundamentais consagrados nos Tratados europeus, tendo a União Europeia manifestado 
repetidamente o seu empenho na liberdade de religião mediante apelo aos Estados-
Membros para que a liberdade de religião seja garantida na União Europeia e para além.

2. As leis relativas à blasfémia são um bom exemplo de intolerância religiosa.

3. É cada vez maior a preocupação gerada pelo aumento da perseguição das comunidades 
religiosas, sobretudo minorias cristãs, no Paquistão, devendo qualquer forma de 
discriminação e violência a este respeito ser firmemente condenada.

4. Os recentes protestos de grupos islâmicos que instam o Governo do Paquistão a executar 
Asia Bibi, uma mulher cristã injustificadamente encarcerada desde 2010 por blasfémia, 
devem ser denunciados.

5. A Alta Representante da União é instada a tomar todas as medidas políticas e diplomáticas 
necessárias para assegurar a libertação de Asia Bibi.

6. A Alta Representante da União é também instada a considerar a inclusão de uma cláusula 
vinculativa sobre o respeito pela liberdade de religião nos acordos com países terceiros, 
bem como a opor-se ativamente às rigorosas leis relativas à blasfémia.

7. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
à Comissão e à Alta Representante da União.

1 Nos termos do artigo 136.º, n.os 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver 
recolhido a assinatura da maioria dos membros que compõem o Parlamento, é publicada na ata, com a indicação 
do nome dos respetivos signatários, e transmitida aos seus destinatários, sem vincular o Parlamento.


